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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. NULIDADE DA CLÁUSULA 
AFASTADA NA ORIGEM. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso em que a parte limita-se a alegar, 
genericamente, ofensa ao art. 1.022 do CPC, sem explicitar os pontos em que 
o acordão recorrido teria sido omisso, contraditório ou obscuro, bem como a 
relevância do enfrentamento da legislação e das teses recursais não analisadas. 
Incidência do óbice da Súmula 284/STF.
2. "A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de ser lícita a cláusula 
que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por variação de 
custos ou por aumento de sinistralidade, cabendo ao magistrado a análise, no 
caso concreto, do caráter abusivo do reajuste efetivamente aplicado" (AgInt 
no AREsp n. 2.224.210/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023).
3. No caso, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à 
nulidade da cláusula de reajuste por sinistralidade, exige o reexame de fatos e 
provas, bem como a análise do contrato firmado entre as partes, o que é 
vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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no AREsp n. 2.224.210/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023).
3. No caso, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de recurso especial interposto por EDISON ALVES DOS 

SANTOS e MARIA DE LOURDES MENDONÇA DOS SANTOS, com fundamento no 
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art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido 

pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO nos termos da seguinte 

ementa (fl. 838):
 
AÇÃO COMINATÓRIA CC. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS. Plano de saúde. Majoração das 
mensalidades por aumento de faixa etária em decorrência 
de sinistralidade. Sentença de parcial procedência, para 
substituir o reajuste de 31,53% por 13,55%, condenando as 
rés a restituir os autores nos valores pagos a maior nos 03 
anos anteriores à propositura da ação. Apelam os autores, 
alegando nulidade da sentença por cerceamento de defesa; 
reajuste por faixa etária está em desacordo com o que foi 
decidido pelo STJ (REsp 1.568.244/RJ). Apela o corréu 
Sindicato APEOSESP, alegando ser descabida a 
condenação a restituição de valores, já que os montantes 
recebidos foram integralmente repassados à Unimed. Apela 
a corré Unimed, alegando ser parte ilegítima para figurar no 
polo passivo; não possui responsabilidade na emissão dos 
boletos, cobrança das mensalidades, inclusão ou exclusão 
de usuários; inaplicabilidade dos reajustes da ANS. 
Cabimento do apelo dos autores. Descabimento do recurso 
dos réus (Unimed e Sindicato). Presente a legitimidade 
passiva dos réus, porque responsável a Unimed pela 
prestação do serviço de assistência à saúde, enquanto o 
Sindicatos APEOESP cuida da intermediação, cobrança e 
emissão das mensalidades. Cerceamento de defesa. 
Inocorrência. Incidência da prescrição trienal. Precedente 
do STJ. Reajuste por sinistralidade. Reconhecimento do 
descabimento de tal reajuste, de forma obscura e/ou 
ininteligível ao beneficiário, ainda que contratualmente 
previsto. Nulidade de cláusula abusiva. Inteligência dos 
arts. 4º, III, 51, IV e X, CDC. Cabe afastar apenas os 
reajustes anuais aplicados no período apontado, com a 
substituição pelo índice adotado pela ANS. Reajuste por 
faixa etária. Aplicação aos 60 anos de idade do índice 
superior a 100%. Ainda que previsto contratualmente não 
se afigura razoável. Recurso dos autores provido. 
Improvido o recurso dos réus (Unimed e Sindicato).

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 899-902).

No presente recurso especial, os recorrentes alegam, preliminarmente, 

ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de 

declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde 

da controvérsia.

Aduzem, no mérito, que o acórdão recorrido contrariou as disposições 

contidas nos arts. 6°, III e V, 39, V, 47, 51, IV, IX e X, e 54, § 4°, do Código de Defesa 

do Consumidor e nos arts. 421, 422 e 757 do Código Civil, ao passo que apontam 

divergência jurisprudencial com arestos de outros tribunais.
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Sustentam ser necessária a declaração de nulidade das cláusulas contratuais 

que autorizam os reajustes financeiros e por sinistro "como forma de inviabilizar a 

conduta abusiva das Recorridas, pois caso não seja  declarada expressamente, poderá 

novamente se valer de tal previsão contratual" (fl. 858).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 907-916 e 918-955), sobreveio o juízo 

de admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 956-957).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

De início, não prospera a alegada violação do art. 1.022 do CPC, uma vez 

que deficiente sua fundamentação.

Com efeito, a parte recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 

referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que o acordão recorrido teria sido 

omisso, contraditório ou obscuro, bem como a relevância do enfrentamento da legislação 

e das teses recursais não analisadas.

A respeito de tais questões, esta Corte não pode e não deve decidir tateando 

no escuro, tentando identificar as supostas máculas do acórdão recorrido e os dispositivos 

tidos por violados. Essa tarefa é da recorrente, que não se desincumbe dela pelo fato 

isolado de apontar os dispositivos legais tidos por afrontados.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 

objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o decisum. Ausente tal 

diretriz, incide o óbice da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia".

Nesse sentido, cito:
 

1. Quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a 
parte recorrente não logrou êxito em demonstrar 
objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão combatido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão que supostamente teriam ocorridos, bem como sua 
relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da 
Súmula n. 284/STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."
(AgInt no REsp n. 1.684.404/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/6/2022.)
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V - Ademais, quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente, além de ter apontado violação 
genérica do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 
(art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem 
especificar quais os incisos foram contrariados, não 
demonstrou especificamente quais os vícios do aresto 
vergastado e/ou a sua relevância para a solução da 
controvérsia. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça 
já decidiu que: "É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, e 
1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a 
solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência 
da Súmula 284/STF" (REsp n. 1.653.926/PR, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
26/9/2018.)
[...] (AgInt no AREsp n. 1.985.639/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/6/2022.)
 

No mérito, o recurso especial também não ultrapassa a barreira do 

conhecimento.

Isso porque "a jurisprudência desta Corte é no sentido de ser lícita a 

cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por variação de 

custos ou por aumento de sinistralidade" (AgInt no AREsp 2.071.919/SP, Relator 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 21/10/2022), 

cabendo ao magistrado a respectiva análise, no caso concreto, do caráter abusivo do 

reajuste efetivamente aplicado.

Nesse sentido, confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE POR 
SINISTRALIDADE OU VARIAÇÃO DE CUSTOS. 
LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que 
a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se 
faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF.
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2. Na linha de orientação do STJ, não há cerceamento de 
defesa quando o magistrado decide de forma 
suficientemente fundamentada a desnecessidade da prova 
requerida, ante a suficiência das demais provas já 
produzidas.
3. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de ser 
lícita a cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do 
plano de saúde, seja por variação de custos ou por aumento 
de sinistralidade, cabendo ao magistrado a análise, no caso 
concreto, do caráter abusivo do reajuste efetivamente 
aplicado. Precedentes.
4. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no 
recurso especial, mas não debatidos e decididos nas 
instâncias ordinárias, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento.
5. A ausência de impugnação, nas razões do recurso 
especial, de fundamento autônomo e suficiente à 
manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o óbice 
da Súmula 283 do STF.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão 
agravada, e, em novo julgamento, conhecer do agravo para 
negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.224.210/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
MENSALIDADES. REAJUSTE. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ADEQUAÇÃO DOS REAJUSTES. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 
283/STF. SINISTRALIDADE. AUMENTO. 
ABUSIVIDADE. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOS 
SIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Não pode ser conhecido o recurso especial que não traz 
impugnação específica dos fundamentos suficientes do 
acórdão recorrido, atraindo a incidência, por analogia, da 
Súmula nº 283/STF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de ser possível o reajuste de contratos de saúde 
coletivos sempre que a mensalidade do seguro ficar cara ou 
se tornar inviável para os padrões da empresa contratante, 
seja por variação de custos ou por aumento de 
sinistralidade.
4. Na hipótese, rever o entendimento da instância ordinária, 
que concluiu pela abusividade do reajuste, demanda o 
reexame de cláusulas do contrato e das provas constantes 
dos autos, procedimentos obstados pelas Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.236.520/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, 
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DJe de 23/6/2023.)
 

Dessarte, tendo o Tribunal de origem ressalvado a validade da cláusula de 

reajuste por sinistralidade, é inviável a apreciação da pretensão recursal.

Com efeito, rever os fundamentos que ensejaram a conclusão da Corte 

estadual exigiria o reexame de matéria fático-probatória e interpretação das cláusulas 

contratuais, procedimentos vedados a esta Corte, em razão do óbice das Súmulas 5 e 

7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AUMENTO POR SINISTRALIDADE. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DE SUA NECESSIDADE. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de ser lícita a 
cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do plano de 
saúde, seja por variação de custos ou por aumento de 
sinistralidade. No entanto, a revisão do entendimento do 
Tribunal de origem sobre a abusividade, no caso concreto, 
do reajuste por sinistralidade é inviável em sede de recurso 
especial, em razão da incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ 
(AgInt no AREsp 1.400.251/SP, Relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 7/12/2020, DJe 
1º/2/2021).
2. No caso concreto, para alterar a conclusão do Tribunal 
de origem quanto à abusividade do reajuste, seria 
necessária nova análise de matéria fática, inviável em 
recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.914.430/SP, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 
de 19/8/2021.)
 

 
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de condenar em honorários recursais em razão da ausência de fixação 

da verba na origem (EDcl no AgInt no REsp n. 1.910.509/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2021).

É como penso. É como voto.
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Documento eletrônico VDA46344922 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/03/2025 00:30:07
Código de Controle do Documento: bd056414-637a-466c-8cd6-33463c79d018



Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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